






Um ano de intensa produção
No primeiro ano do governador Sérgio Cabral à frente do 

Governo do estado, das 54 mensagens enviadas pelo  
Executivo que tramitam na Assembléia, 35 já foram aprovadas, 

a maioria com emendas parlamentares que serviram para aperfeiçoar 
as propostas. Projetos como os que criaram as fundações de saúde  
no setor público e a possibilidade de parcerias público-privadas foram 
intensamente debatidos em audiências públicas e em reuniões de 
líderes, antes de serem votados. A produção parlamentar também  
foi alta, com 167 leis de autoria do Legislativo sancionadas.

Proibição de lacre nas sa-
colas: A Lei 5.161/07 proíbe 
a colocação de lacre nas saco-
las que os clientes estiverem 
carregando ao entrar no esta-
belecimento comercial. Quem 
desobedecer a norma e im-
puser esse constrangimento 
ao cidadão será submetido às 
punições previstas no Código 
de Defesa do Consumidor.

Ampliação das cotas: Filhos 
de policiais militares, bombei-
ros e inspetores mortos em 
confronto com bandidos foram 
beneficiados pela Lei 5.074/07, 
que inclui este grupo como 
postulante aos 5% das vagas 
nas universidades públicas es-
taduais. Para fazer jus à lei, os 
candidatos deverão apresentar 
certidão de óbito juntamente 
com a decisão administrativa 
que reconheceu a morte de 
seus pais em razão de serviço. 

Carteira de estudante: 
Após debate que reuniu par-
lamentares, estudantes e 
produtores culturais, seis de-
putados apresentaram proje-
to para proibir empresas pri-
vadas de emitir carteirinhas 
de estudante que dão direito 
à meia-entrada em estabele-
cimentos culturais e de lazer. 
A Lei 5.158/07 vetou a cele-
bração de convênios entre 
as entidades educacionais e 
empresas privadas com a fi-
nalidade de transferir a elas 
a tarefa de expedir o docu-
mento. Quem descumprir a 
lei será multado em R$ 17 mil 
e perderá o direito de emitir a 
carteirinha por um ano.

Atendimento digno a obe-
sos: Hospitais, unidades 
médicas emergenciais e la-
boratórios privados terão de 
se adaptar para atender pa-
cientes com obesidade mór-
bida. É o que determina a Lei 
5.038/07, que estabelece a 
obrigatoriedade da aquisição 
de equipamentos específicos e 
das alterações necessárias nas 
instalações dos hospitais. 

Contracheque pelo correio: 
Policiais civis e militares, bom-
beiros e inspetores de segu-
rança penitenciária, ativos e 
inativos, e seus pensionistas, 
podem pedir para receber seus 
contracheques em casa. Além 
de trazer comodidade, a Lei 
5.022/07 também gera econo-
mia aos servidores, pois o envio 
pelo correio é mais barato que o 
custo de passagens de ônibus.

Cópias sem autenticação: A 
Lei 5.069/07 derrubou a exigên-
cia de cópias autenticadas em 
cartórios aos cidadãos que pre-
cisem apresentar documentos 
exigidos por órgãos da admi-
nistração pública estadual, di-
reta, indireta e suas fundações. 

Ampliação da licença-ma-
ternidade: A Alerj facultou às 
empresas a opção de ampliar a 
licença-maternidade para 180 
dias. A Lei 5.160/07 prevê a 
criação do Programa Materni-
dade Cidadã, que incentiva as 
empresas privadas a estender 
a licença remunerada para as 
funcionárias. Em troca, poderão 
requerer a concessão de bene-
fícios fiscais durante a vigência 
da licença-maternidade, atra-
vés de lei – a ser regulamen-
tada pelo Governo. Pelo texto, 
o estado também vai instituir 
o Selo Empresa Cidadã, a ser 
conferido às pessoas jurídicas 
que aderirem ao  programa. 

Prescrição de dívidas: 
A partir da sanção da Lei 
5.117/07, o Governo foi auto-
rizado a solicitar ao cartório 
da Dívida Ativa do Estado do 
Rio de Janeiro, na 11ª Vara de 
Fazenda Pública, a prescri-
ção judicial de execuções fis-
cais anteriores a 1997 e cujo 
valor histórico não justifique 
o processamento ou, ainda, 
daquelas em que o executa-
do não tenha sido localizado. 
A proposta desafoga o siste-
ma de cobrança fiscal, onde 
muitos processos de peque-
no valor atrasam o andamen-
to dos demais.

Ingressos online: De acor-
do com a Lei 5.152/07, o Go-
verno fica obrigado a dispo-
nibilizar 30% dos ingressos 
para jogos no Maracanã e 
peças encenadas nos teatros 
estaduais para venda online, 
além de uma planilha de ren-
da dos eventos.

Fim dos outdoors: A Lei 
5.137/07 restringe a instalação 
de painéis luminosos, outdo-
ors, letreiros e demais tipos 
de propagandas nas estradas 
estaduais. Nenhum anúncio 
poderá ser instalado na faixas 
de domínio das rodovias ou em 
locais que prejudiquem a sinali-
zação e a visão em perspectiva 
dos motoristas e pedestres, sob 
pena de multa de até R$ 17 mil. 

Entre as mensagens aprovadas, desconto 
no IPVA, transparência nos gastos e PPPs
Fundações de Saúde: A 
Alerj aprovou a Lei 5.164/07, 
que cria três fundações es-
tatais de saúde: uma para 
hospitais gerais, outra para 
hospitais de urgência e uma 
terceira destinada a insti-
tutos e à Central Estadual 
de Transplantes. O plenário 
aprovou 41 emendas ao tex-
to do Executivo, que dará 
ao estado uma gestão mais 
qualificada e eficiente na 
área da Saúde Pública. 

Transparência: A Lei 5.006/07 
obriga o Governo a divulgar na 
Internet quanto está gastando 
com seus servidores, qual a 
reserva de caixa, o valor pago 
aos prestadores de serviços, 
além da arrecadação. A men-
sagem enviada pelo Executivo 
teve como base a iniciativa dos 
deputados Luiz Paulo, André 
Corrêa e Alessandro Molon, 
que propuseram o projeto de 
lei 3.614/06.

Pensão para companhei-
ros do mesmo sexo: De-
pois de  muitas manifesta-
ções no Plenário a favor e 
contra a mensagem, a Lei 
5.034/07, que dispõe sobre 
o reconhecimento, para fins 
previdenciários, dos compa-
nheiros do mesmo sexo dos 
servidores públicos estadu-
ais, foi aprovada.

ICMS Verde: Transformada 
na Lei 5.100/07, a mensagem 
determina que a parcela de 
25% de arrecadação do Impos-
to sobre Circulação de Merca-
dorias e Serviços dividida pe-
los municípios tenha um novo 
item: a preservação ambiental. 
Este item fará com que 2,5% 
dessa parcela, algo em torno 
de R$ 100 milhões, sejam usa-
dos por quem despoluir rios, 
tratar o lixo e criar novas Uni-
dades de Conservação.   

Desmonte de veículos: A 
partir da aprovação da Lei 
5.042/07, o cadastro de esta-
belecimentos destinados ao 
corte ou ao desmonte de ve-
ículos passou a ser feito pela 
Divisão de Roubos e Furtos de 
Automóveis (DRFA) da Polí-
cia Civil estadual, e não mais 
pelo Detran-RJ. 

PPPs: Com o objetivo de im-
pulsionar a atividade econô-
mica do estado, os deputados 
aprovaram a Lei 5.068/07, que 
instituiu o Programa de Parce-
rias Público-Privadas. Através 
de um acordo do Colégio de 
Líderes, foi reduzido de 145 
para 30 o número de emendas 
à mensagem.  

Desenvolvimento agríco-
la: A Alerj aprovou a criação 
de um programa que institui 

o Zoneamento Ecológico-
Econômico (ZEE) no estado.  
A Lei 5.067/07 definiu cri-
térios para a implantação 
da atividade de silvicultura 
(plantação de uma única es-
pécie vegetal para fins eco-
nômicos) em todas as regi-
ões fluminenses.   

Extinção do Iperj: Trans-
formada na Lei 5.109/07, a 
mensagem que extingüiu o 
Iperj e incorporou seu patri-
mônio e atribuições ao Rio-
Previdência veio atender à 
legislação federal. O projeto 
foi modificado pelos depu-
tados, que incluíram o Plano 
de Cargos e Salários para os 
servidores do Iperj e RioPre-
vidência, a extensão de be-
nefícios aos aposentados e 
pensionistas e a transferên-
cia dos cargos em comissão 
do órgão extinto para a es-
trutura da Casa Civil. 

Desconto no IPVA: A Lei 
5.076/07 unificou os descon-
tos concedidos no caso de 
pagamento de multas para o 
contribuinte que saldar a dí-
vida em até 10, 20 ou 30 dias 
da autuação. A partir de sua 
aprovação, passaram a valer 
os percentuais de desconto 
de 50%, 40%, 20% ou 10%, 
no caso do pagamento em 
dia do IPVA. 

Da licença-maternidade às carteiras de  
estudante, 167 leis de autoria parlamentar
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Os resultados das CPIs

Formadas no ano de 
2007, oito  Comissões 
Parlamentares de In-

quérito (CPIs) trataram dos 
mais diferentes temas. Da so-
negação de impostos a enchen-
tes, passando pelo aumento do 
número de mortes de policiais 
a possíveis distorções nos chips 
da Ampla, os deputados se de-
bruçaram sobre assuntos que 
interessam à população. 

 A venda da Varig, cujo 
relatório final foi entregue ao 
Ministério Público e à CPI do 
Apagão Aéreo, em Brasília, 
também mereceu destaque, 
assim como a revisão da co-
brança do foro e do laudêmio 
nas regiões oceânicas de Ni-
terói e da Barra, debatida pela 
CPI das Terras. 

Os passivos ambientais 
deixados pela Ingá Mercan-
til, a partir de sua falência, e 
pela Bayer, depois do acidente 
ocorrido no início de 2007, fo-
ram apurados pela CPI de Cri-
mes Ambientais.

Infra-estrutura 
Os deputados discutiram, 

ainda, a necessidade de inves-
timentos na infra-estrutura das 
cidades que sediarão os pólos 
Petroquímico de Itaboraí, Gás-
Químico de Duque de Caxias 
e Siderúrgico de Itaguaí-San-
ta Cruz, e sugeriram a criação 
de uma agência metropolitana 
para cuidar de assuntos como 
educação, saúde e moradia 
nestes locais. O objetivo é evi-
tar o crescimento desordenado 

das cidades e promover o de-
senvolvimento sustentável das 
regiões no entorno dos pólos.

A CPI para apurar as denún-
cias de irregularidades nos me-
didores eletrônicos de energia 
elétrica da concessionária Am-
pla S.A. foi instalada no segun-
do semestre de 2007 e é a única 
ainda não concluída. Constituí-
da por deputados de municípios 
atendidos pela concessionária, 
a comissão acumula conquistas 
em favor da população. 

Já foram ouvidos represen-
tantes da concessionária, da 
Agência Nacional de Energia 
Elétrica (Aneel) e do Inmetro. A 
CPI  tem feito encontros regio-
nais nos municípios que regis-
tram o maior número de recla-
mações contra a empresa. 

CPI DA VARIG 
Concluiu que houve uma 
orquestração, que passou  
por decisões do Governo  
federal e pelo processo de 
recuperação judicial da  
empresa, para que a Volo  

fosse usada como intermediária da Gol  
Linhas Aéreas na compra da Varig. 

CPI DA AMPLA 
Instalada em agosto de 2007, 
reuniu-se com representantes 
da Aneel e exigiu que o Inmetro 
instalasse 1.300 medidores 
comparadores nas residências  
de moradores que tiveram 

aumento no valor de sua conta de luz. Ainda  
não foi concluída. 

CPI DOS PÓLOS 
Seu relatório final, com sugestões 
detalhadas sobre a melhoria 
da infra-estrutura dos pólos, foi 
encaminhado aos Ministérios 
Públicos estadual e federal, ao 
Governo do estado, Ministério das 

Cidades, BNDES, Conleste, CEF, Petrobras e aos 
empreendedores da CSA, CSN, Gerdau Cosigua e 
Rio Polímeros, entre outros. 

CPI DAS ENCHENTES
A comissão coletou dados de 
52 municípios e mapeou as 
áreas mais afetadas pelas fortes 
chuvas que ocorreram no início 
de 2007. Nas 62 páginas de seu 
relatório final, os deputados 

apontaram soluções preventivas para o 
problema das enchentes.   

CPI DA MORTE DE POLICIAIS
Recebeu familiares de vítimas, 
moradores de comunidades e 
representantes de entidades 
ligadas a policiais e bombeiros. 
Seu relatório final sugere ações 
como o aumento da fiscalização 

das fronteiras do estado e melhorias na 
formação dos policiais.  

CPI DA ARRECADAÇÃO
Apurou as perdas na arrecadação 
tributária no período de 2003 a 
2006.  Dados obtidos pela CPI 
foram base para operação do 
Ministério Público que efetuou 15 
prisões e expediu 31 mandados 

de prisão e 106 mandados de busca e apreensão 
contra pessoas que lesaram os cofres do estado. 

CPI DOS CRIMES AMBIENTAIS 
Instalada em abril de 2007, a 
CPI visava a propor soluções 
para que os governos 
municipais, estadual e federal 
melhorem o combate a 
ocupações irregulares e a outros 

crimes ambientais. Ainda não apresentou 
relatório final. 

  CPI DAS TERRAS
Investigou denúncias de 
ocupação de terras e  
lavagem de dinheiro através 
de ações como compra fictícia 
de imóveis, manipulação do 
registro de imóveis e sonegação 

de impostos e emolumentos. Concluiu que 
a Secretaria de Patrimônio da União vem 
cobrando indevidamente foro e laudêmio.

ALERJ

A instalação dos 
medidores comparadores 
foi uma conquista da
CPI da Alerj

Investigação sobre chips da 
Ampla continua em 2008

Dar tranqüilidade a 2,3 mi-
lhões de cidadãos fluminenses. 
Este é o objetivo da Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI) 
da Alerj que investiga denún-
cias de irregularidades nos 
medidores de energia elétrica 
da concessionária Ampla S.A.. 
Criada em agosto de 2007, a 
CPI acumulou conquistas em 
prol dos consumidores atingi-
dos pelo aumento repentino 
de suas contas a partir da uti-
lização dos medidores. 

A principal delas foi a ins-
talação, pelo Instituto Nacio-
nal de Metrologia, Normali-
zação e Qualidade Industrial 
(Inmetro), de 1.300 medido-
res comparadores. A medi-
da vem dando resultado: um 
morador de Duque de Caxias 
já obteve uma redução de 
50% na sua conta. “Minha 
esperança é que a CPI con-
siga provar que estes chips 
não são confiáveis”, afirma a 
aposentada Adeilde Aragão, 
que deixou de utilizar alguns 
eletrodomésticos por causa 
do aumento da conta de luz. 

O empenho dos parlamen-
tares em solucionar o proble-
ma, que atinge 66 municípios 
do Estado do Rio, ultrapassa os 
limites do Palácio Tiradentes. 
A CPI tem contado com a par-
ticipação ativa dos cidadãos,  
sempre presentes nas audiên-
cias públicas realizadas nas 
cidades de Duque de Caxias, 
Magé, Itaboraí e São Gonçalo. 

Salto na conta 
O primeiro problema com 

um chip da Ampla foi regis-
trado em novembro de 2006, 
em uma padaria de Saracuru-
na, Duque de Caxias, na Bai-
xada Fluminense. A conta do 
estabelecimento saltou de R$ 
1 mil para R$ 2,5 mil depois da 
instalação do novo sistema, o 
que sugeriu falha no medidor. 
Técnicos do Inmetro confir-
maram à CPI que o aparelho 
pode apresentar variação da 
medição com o calor. A co-
missão conseguiu a suspen-
são da instalação dos chips, 
mas a Aneel prorrogou-a até 
abril de 2008. 
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A Assembléia Legislati-
va teve participação decisiva 
na solução da crise do gás 
no Estado do Rio de Janeiro, 
que começou a ser sentida no 
fim de outubro, quando, devi-
do à seca que prejudicava as 
hidrelétricas, a Petrobras de-
cidiu enviar uma quantidade 
menor de Gás Natural Veicu-
lar (GNV) para o Rio. 

O fato, que gerou filas e de-
sabastecimento nos postos, foi 
seguido de aumento no preço 
do combustível, levando o pâ-
nico aos cidadãos fluminenses. 

Para compreender a crise 
e evitar conseqüências gra-
ves para o estado, os mem-
bros do Fórum Permanente de 
Desenvolvimento Estratégico 
do Estado do Rio de Janeiro 
Jornalista Roberto Marinho se 
reuniram com representantes 

da CEG, da Petrobras e de di-
versos sindicatos para discu-
tir o assunto. 

“O Rio, com 600 mil carros 
movidos a GNV, tem quase a 
metade da frota de veículos 
convertidos do País. Por isso, 
temos que ser vigilantes nes-
sa questão”, disse o presiden-
te da Casa, deputado Jorge 
Picciani. Presente ao evento, 
a diretora de Gás e Energia 
da Petrobras, Graça Foster, 
firmou compromisso com os 
deputados garantindo que o 
Rio não seria afetado.

Parcerias Público-Privadas 
também foram debatidas

A crise do gás não foi a 
única questão polêmica dis-
cutida pelo Fórum de Desen-
volvimento Jornalista Roberto 
Marinho em 2007. Em maio, o 

grupo, que reúne 14 entida-
des representativas da socie-
dade, debateu a mensagem 
que regulamentou as Parce-
rias Público-Privadas (PPPs) 
no estado. 

Na ocasião, representantes 
do setor produtivo e membros 
dos poderes municipais foram 
convocados a encaminhar suas 
sugestões às comissões técni-
cas da Alerj que analisavam o 
projeto. O objetivo era enrique-
cer a mensagem enviada pelo 
governador Sérgio Cabral, o que 
acabou, de fato, ocorrendo. 

No dia 27 de junho, o projeto 
que institui as PPPs no estado 
foi aprovado com 54 emendas, 
fruto do esforço dos parlamen-
tares em busca do aperfeiçoa-
mento da proposta. O resultado 
deste importante debate tradu-
ziu-se na Lei 5.068/07.

Alerj intervém na crise do gás

Graça Foster garantiu que não há risco de apagão de gás no estado

Em dezembro, o presiden-
te da Assembléia, deputado 
Jorge Picciani, entregou ao 
governador Sérgio Cabral um 
cheque de R$ 10 milhões para 
a reestruturação do Instituto 
de Assistência aos Servidores 
do Estado (Iaserj). O dinheiro 
foi economizado pela Alerj ao 
longo do exercício de 2007 e 
servirá para promover a ati-
vação de 180 leitos nas áreas 
cirúrgica, clínica, de materni-

dade e de terapia intensiva. 
O governador fez questão de 

destacar o papel decisivo que 
teve o Parlamento fluminense 
ao provocar uma ação que será 
importante para reerguer o Ia-
serj. “O Legislativo é o Poder 
mais transparente e democrá-
tico que há, onde a visibilida-
de de suas atitudes fomenta o 
Executivo a seguir no estímulo 
do avanço e da progressão da 
melhoria dos serviços à popula-

ção”, disse Cabral. 
Presidente da Associa-

ção de Funcionários do Iaserj 
(Afiaserj), Mariléa Ormond, 
comemorou a iniciativa: “Uma 
ação como esta nos dá força, 
esperança”. 

Essa não é a primeira vez 
que a Alerj devolve recursos 
não utilizados do seu orçamen-
to anual. Entre 2003 e 2006, a 
Casa entregou ao Governo do 
estado R$ 32,5 milhões.

Cheque de R$ 10 milhões para o Iaserj 

Picciani devolve a Cabral recursos economizados pela Alerj, resultado de gestão austera e eficiente

ALERJ

Você sabia?
Que a Alerj foi a primeira a acabar, em 
1997, com o pagamento das convocações 

extraordinárias, benefício ainda concedido em 
muitas assembléias pelo Brasil? 

Que a Alerj foi a primeira Casa Legislativa  
a reduzir, em 2004, o recesso parlamentar  

de 90 para 60 dias? 

Que a Alerj foi a primeira Casa a acabar, em 
2001, com o voto secreto, atitude que até hoje  

o Congresso Nacional não adotou? 

Que desde abril de 2003 você pode conferir a 
presença dos deputados estaduais através do 

site www.alerj.rj.gov.br? 

Que todas as viagens autorizadas pela Casa 
são disponibilizadas na página da Alerj na 

Internet desde 2004? 

Que a Alerj foi a primeira Casa Legislativa  
a criar uma Comissão da Pessoa Portadora  

de Deficiência? 

Que em 2005 a Alerj proibiu a contratação,  
nos  três poderes do estado, de parentes  

até o 3º grau, incluindo sogras e cunhados? 

Que a Alerj criou o Parlamento Juvenil, 
incentivando a geração de novas lideranças 

políticas no estado? 

a

a

a

a

a

a

a

a
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Alerj vai aonde o povo está

O ano de 2007 foi mar-
cado pela ampliação 
do contato entre a 

Alerj e os cidadãos fluminen-
ses. Além do trabalho das CPIs 
e comissões permanentes da 
Casa, que realizaram reuniões 
no interior, o serviço de aten-
dimento itinerante dos ônibus 
das comissões foi ampliado e 
uma exposição sobre a Alerj 
passou a circular pelo estado.

O ônibus da Comissão de 
Defesa do Meio Ambiente, que 
começou ano passado a medir 
a poluição sonora e analisar a 
qualidade da água e do ar em 
todo o estado, se juntou ao tra-
balho realizado pelos ônibus 
da comissões de Defesa do 
Consumidor e o da Defesa da 
Pessoa Portadora de Deficiên-
cia (PPD), que funcionam, res-
pectivamente, desde dezem-
bro de 2003 e maio de 2006.   

Exposição Itinerante
Outro movimento que 

permitiu a interiorização das 
atividades da Alerj foi a inau-
guração, em novembro, da 
Exposição Itinerante. Criada 
para divulgar as atividades 
desenvolvidas pela Casa, sua 
história e os canais de con-
tato disponíveis entre a po-
pulação e os deputados, em 
três meses a mostra já havia 
percorrido as cidades do Rio 
de Janeiro, Campos, Macaé, 
Vassouras, Barra Mansa, Volta 
Redonda, Porciúncula, Itape-
runa e Cantagalo e recebido 
cerca de cinco mil visitantes.   

Instrumento fundamental 
na apuração de denúncias e 
estímulo ao debate sobre saí-
das para os problemas do es-

tado, as audiências públicas 
foram utilizadas por CPIs e 
comissões permanentes para 
conhecer a realidade da po-
pulação do interior do estado. 
Em destaque, os fóruns regio-
nais realizados pela Comissão 
de Agricultura, que buscou 
saídas para o agronegócio; 
as reuniões promovidas pela 
Comissão de Educação, com 
o objetivo de elaborar um pa-
norama da educação no esta-
do, e a feita pela Comissão de 
Transportes para tratar dos 
transtornos causados em São 
João de Meriti pela concessio-
nária Nova Dutra. 

A Comissão de Trabalho, 
Legislação Social e Seguridade 
Social também foi ao interior 
para buscar o entendimento 
entre patrões e empregados e 
conseguiu um feito: após visita 
a Refinaria de Duque de Caxias 
(Reduc), deu fim a uma greve 
que já durava 40 dias.  

Ônibus prestam serviços
Bem-sucedidos no aten-

dimento à população, os ser-
viços dos ônibus volantes fo-
ram campeões na solução de 
problemas e na resposta às 
dúvidas mais freqüentes dos 
moradores dos mais de 40 lo-
cais, entre bairros da capital e 
municípios do Estado do Rio, 
onde estiveram em 2007. 

Voltado para o auxílio em 
questões jurídicas e sociais, o 
ônibus da PPD atendeu a qua-
tro mil pessoas. Já o ônibus 
da Defesa do Consumidor se 
firmou como uma saída na me-
diação de impasses, realizan-
do 9.210 atendimentos, com 
solução em 85% dos casos.

ALERJ

Legislativo se aproxima do interior com exposição, ônibus volantes e audiências públicas nas cidades

Estudantes foram à Câmara de Vereadores de Porciúncula aprender sobre a história e a função da Alerj

Para comemorar os 200 anos da chegada 
de D. João VI e da família real ao Brasil, a 
Alerj promoveu em 2007 um Concurso de 
Monografias destinado 
aos alunos dos ensinos 
fundamental e médio de 
escolas públicas de todo 
o estado. Os 85 trabalhos 
enviados foram avaliados por 
uma Comissão julgadora e o 
resultado será divulgado no dia 19 
de fevereiro, através de anúncio feito 
em sessão no Plenário Barbosa Lima 
Sobrinho. A premiação dos melhores 
trabalhos deverá acontecer dentro da 
semana comemorativa dos 200 anos da 
chegada de D. João VI ao Rio, entre os dias 
7 e 14 de março. O primeiro lugar receberá 
R$ 3 mil, sendo que, neste caso, o prêmio 
também será estendido ao professor 
orientador, que ganhará R$ 1.500. O 
segundo lugar ficará com R$ 2 mil e o 
terceiro, com R$ 1 mil.

Concurso de monografias
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